
CREMERJ
JORNAL DO PUBLICAÇÃO OFICIAL DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

NOVEMBRO DE 2014 • Nº 278

IS
SN

 1
98

0-
39

4x

SAÚDE, DIREITO DE TODOS



JORNAL DO CREMERJ2 Novembro de 2014

SAÚDE, DIREITO DE TODOS
partir de pareceres da Câmara
Técnica de Pediatria e da Co-
missão de Saúde Suplementar,
o CREMERJ respondeu à con-

sulta do MPF, “visando apurar irregulari-
dades com relação à suposta negativa
de operadoras de planos de saúde de
incluir pessoas portadoras da síndrome
de Down”. O parecer assegura que a sín-
drome de Down é uma alteração genéti-
ca que não pode ser considerada doen-
ça ou lesão pré-existente. Dentre outras
considerações, alerta que o portador de
síndrome de Down exige e é credor de
todo respeito e acolhimento da socieda-
de, devendo receber das operadoras de
plano de saúde todo o atendimento que
precisar. A ANS contestou, sustentando
ao MPF que “todas as doenças listadas
na CID podem ser consideradas como
doenças ou lesões pré-existentes, caso
da referida síndrome”. O MPF solicitou
novo parecer ao CREMERJ, agora base-
ado nas alegações da ANS.

O que temos é a agência reguladora
da saúde, órgão governamental, defen-
dendo o não atendimento pelas opera-
doras a todas as síndromes por altera-
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EDITORIAL • Parecer do CREMERJ assegura que a síndrome de Down não pode ser considerada doença
pré-existente, devendo seu portador receber das operadoras de planos de saúde o atendimento que precisar
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ções genéticas processadas intra-útero,
durante a formação do ser humano.
Como definir e classificar essa atitude?

O primeiro dos 25 Princípios Fun-
damentais do Código de Ética Médica
define nosso pensamento em relação
ao tema: “a medicina é uma profissão
a serviço da saúde do ser humano e da
coletividade e será exercida sem dis-
criminação de nenhuma natureza”. O
segundo, complementa: “o alvo de

toda a atenção do médico é a saúde
do ser humano, em benefício da qual
deverá agir com o máximo de zelo e o
melhor de sua capacidade profissional”.

Ratificamos o parecer anterior, apon-
do que o CREMERJ, há muito, sustenta
que as operadoras de planos de saúde
devem garantir o atendimento a todas
as enfermidades relacionadas na Classi-
ficação Internacional de Doenças da
Organização Mundial de Saúde.

O entendimento da ANS colide com
o fundamento constitucional de que a
saúde é um direito de todos os cida-
dãos; que o exercício da medicina não
pode ser explorado, seja em sentido
comercial, político ou outro qualquer;
que o dever de atender supera quais-
quer outros, principalmente os ditados
meramente por razões de mercado.

O diretor do Projeto Genoma Huma-
no, Francis S. Collins, observou, há al-
guns anos, que o conhecimento da pe-
quena fração (0,1%) do DNA humano,
que difere de uma pessoa para outra, tem
avançado de maneira acelerada e, pro-
vavelmente, em poucos anos serão des-
cobertas as pequenas falhas genéticas

mais comuns que deixam os indivíduos
sob o risco de câncer, diabetes, doenças
cardíacas, mal de Alzheimer e muitas
outras limitações. Lembra os problemas
éticos que poderão advir do acesso de
terceiros a informações genéticas sobre
indivíduos ou mesmo a utilização des-
ses dados. Cita um caso em que a paci-
ente portadora da mutação BRACA I e
muitos de seus parentes recearam que,
caso seus exames confirmassem suas
suspeitas, essas poderiam cair nas mãos
de empresas de assistência médica ou
de empregadores, os quais, por esse
motivo, poderiam lhes negar uma co-
bertura médica ou um emprego.

Precisamos continuar avançando
nos estudos genéticos das síndromes
e das doenças, na prevenção e no tra-
tamento, mas necessário se faz acom-
panhamento e discussão ética.

Essa mesma discussão ética é in-
dispensável e urgente entre a ANS, as
operadoras, as entidades médicas e a
sociedade – maior interessada, em sua
plena representação.

Sidnei Ferreira
Presidente do CREMERJ
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O Ministério Público Federal (MPF)
encaminhou uma recomendação à
Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar (ANS) no dia 3 de novembro para
que os planos de saúde não listem mais
a síndrome de Down como doença ou
lesão preexistente (DLP). O documen-
to segue o parecer do CREMERJ que
diz que a síndrome é uma alteração
genética que não pode ser considera-
da doença ou lesão preexistente.

Elaborado pela Câmara Técnica de
Pediatria do CREMERJ, da qual fazem
parte Sidnei Ferreira e Gil Simões, pre-
sidente e segundo secretário, respec-
tivamente, o parecer foi entregue pelo
Conselho à Procuradoria da República
em junho e atesta que “o portador de
síndrome de Down deve e merece o

Ministério Público Federal acata parecer
do CREMERJ sobre síndrome de Down

SAÚDE PÚBLICA • Operadoras não podem considerar alteração genética como doença ou lesão preexistente

Novas Comissões de Ética em unidades do Estado

respeito e o acolhimento da socieda-
de, devendo receber das operadoras
de plano de saúde todo o atendimen-
to que precisar”.

O CREMERJ há muito sustenta que
as operadoras privadas devem garantir
o atendimento a todas as enfermidades
relacionadas na Classificação Internaci-
onal de Doenças da Organização Mun-
dial de Saúde, segundo a Resolução 19/
87. O dispositivo se fundamenta, sobre-
tudo, na proibição de que o exercício
da medicina não pode ser explorado, seja
em sentido comercial ou político; daí
resultando que o dever de atender su-
pera quaisquer outros, ditados mera-
mente por razões de mercado.

– Todos os membros da Câmara Téc-
nica de Pediatria trabalharam muito nesse

parecer e para que as pessoas com essa
síndrome tivessem garantido, desde o nas-
cimento, atendimento integral. Além dis-
so, que seus responsáveis não tivessem
violados os seus direitos ao contratar um
plano de saúde. Foi uma vitória para as
famílias afetadas, para a sociedade em geral,
para o CREMERJ e para os pediatras da
Câmara Técnica. Vamos acompanhar o an-
damento da decisão para que haja unifor-
midade no procedimento das operadoras
– declarou Sidnei Ferreira.  

De acordo com o artigo 11 da Lei
nº 9656/98, é vedada a exclusão de
cobertura às doenças e lesões pree-
xistentes desde a data de contrata-
ção dos produtos até 24 meses de
vigência do contrato, cabendo à ope-
radora o ônus da prova e da demons-

tração do conhecimento prévio do
consumidor ou beneficiário.

Em 2007, a ANS emitiu uma reso-
lução prevendo que, em casos de do-
enças preexistentes, o plano de saúde
pode inserir uma cláusula de cobertura
parcial temporária no momento da con-
tratação, o que suspende a cobertura
de procedimentos de alta complexida-
de, leitos de alta tecnologia e procedi-
mentos cirúrgicos relacionados exclu-
sivamente às doenças ou lesões pree-
xistentes declaradas pelo beneficiário ou
representante legal, por 24 meses.

 Se a ANS não acatar a decisão no
prazo de 40 dias, terá de dar explica-
ções ao MPF, que poderá entrar com
uma ação civil pública caso o assun-
to não se resolva.

Cinco comissões de ética médica tomaram pos-
se na reunião da Coordenação das Comissões de
Ética Médica (Cocem) do CREMERJ, no dia 11 de
novembro, na sede da entidade: Hospital Eduardo
Rabello, Posto Médico Sanitário de Parque Equitati-
va, Hospital Geral de Bonsucesso, Hospital Estadual
Rocha Faria e Hospital São Lucas.

Durante o encontro, Serafim Borges falou sobre
a última reunião com o secretário municipal de Saú-
de do Rio de Janeiro, Daniel Soranz, na qual foi
tratada a falta de segurança nas unidades, entre
outros assuntos. O diretor também criticou a situa-
ção dos hospitais estaduais e o problema recorrente
de falta de insumos nas unidades.

Erika Reis destacou a fiscalização realizada na Ma-
ternidade Alexander Fleming, a pedido do Ministério
Público Estadual, e o deferimento da ação ajuizada
pelo MP, que, inclusive, utilizou informações das fis-
calizações realizadas pelo CREMERJ, determinando a
reabertura dos leitos do CTI pediátrico do Hospital Souza
Aguiar nas dependências da unidade, e não na Coor-
denação de Emergência Regional (CER) do Centro.

Durante a reunião, os médicos relataram situ-
ações de insegurança nas unidades. O presidente
do CREMERJ, Sidnei Ferreira, lembrou os casos
de violência na rede e frisou que o Conselho já
levou os problemas apresentados pelos colegas
para o secretário de Segurança do Estado, José
Mariano Beltrame, e também para os secretários
municipais de Saúde do Rio de Janeiro e de Du-
que de Caxias, entre outros.

Os representantes das comissões de ética tam-
bém denunciaram problemas em suas unidades, in-
clusive sobre questões administrativas.

Participaram da reunião o conselheiro Armindo
Fernando da Costa e a assessora jurídica do Con-
selho, Katia Oliveira.

Sidnei Ferreira, Serafim Borges, Erika Reis e Armindo Fernando da Costa com novos representantes de comissões de ética

 NOVAS COMISSÕES
HOSPITAL EDUARDO RABELLOHOSPITAL EDUARDO RABELLOHOSPITAL EDUARDO RABELLOHOSPITAL EDUARDO RABELLOHOSPITAL EDUARDO RABELLO
Membros eleitos para o segundo mandato:
Efetivos:Efetivos:Efetivos:Efetivos:Efetivos: Manoel Maximo Filho, Léa Nasci-
mento e João Maria Ferreira
Suplentes:Suplentes:Suplentes:Suplentes:Suplentes: Maria de Fátima Maia, Alencar Nas-
cimento Pinto e Selma Merenlender

POSTO MÉDICO SANITÁRIO DE PARQUEPOSTO MÉDICO SANITÁRIO DE PARQUEPOSTO MÉDICO SANITÁRIO DE PARQUEPOSTO MÉDICO SANITÁRIO DE PARQUEPOSTO MÉDICO SANITÁRIO DE PARQUE
EQUITATIVAEQUITATIVAEQUITATIVAEQUITATIVAEQUITATIVA
Membros eleitos para o primeiro mandato:
Efetivos:Efetivos:Efetivos:Efetivos:Efetivos: Felippe Barreiro, Erich Mendoza e
Júlio César Andrade
Suplentes:Suplentes:Suplentes:Suplentes:Suplentes: Augusto Sérgio de Alencar, Paula
Rodrigues e Maria Alejandra Munive

HOSPITAL GERAL DE BONSUCESSOHOSPITAL GERAL DE BONSUCESSOHOSPITAL GERAL DE BONSUCESSOHOSPITAL GERAL DE BONSUCESSOHOSPITAL GERAL DE BONSUCESSO
Membros eleitos para o décimo mandato:

Efetivos:Efetivos:Efetivos:Efetivos:Efetivos: Sandra Pereira, Anabela Caruso,
Francisco Fialho de Oliveira e Antônio Paulo
de Araújo
Suplentes:Suplentes:Suplentes:Suplentes:Suplentes: Ademilson Caldas, Bruno Costa, Sô-
nia Paredes de Oliveira e Marcelo Braz

HOSPITAL ESTADUAL ROCHA FARIAHOSPITAL ESTADUAL ROCHA FARIAHOSPITAL ESTADUAL ROCHA FARIAHOSPITAL ESTADUAL ROCHA FARIAHOSPITAL ESTADUAL ROCHA FARIA
Membros eleitos para o oitavo mandato:
Efetivos:Efetivos:Efetivos:Efetivos:Efetivos: Alessandro Goldner, Ana Cristina Mota,
Maria de Fátima Carvalhal, Adriana de Almeida
Suplentes:Suplentes:Suplentes:Suplentes:Suplentes: Eneida dos Reis, Fábio José Peres,
Jane de Souza e Luís Fernando Gândara

HOSPITAL SÃO LUCASHOSPITAL SÃO LUCASHOSPITAL SÃO LUCASHOSPITAL SÃO LUCASHOSPITAL SÃO LUCAS
MMMMMembros eleitos para o segundo mandato:
Efetivos:Efetivos:Efetivos:Efetivos:Efetivos: Luciano Aguiar, Marcos Knibel e Thia-
go Silva
Suplentes:Suplentes:Suplentes:Suplentes:Suplentes: Michelle Araújo, Neuton Araciro e
Márcia Saraiva
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Avalie os valores e livre-se de seu pior convênio

PROPOSTAS APRESENTADAS PELOS PLANOS DE SAÚDE
CONSULTAS PROCEDIMENTOS

VALOR VIGENTE PROPOSTA VALOR VIGENTE PROPOSTA

PETROBRAS 100,00 100,00
4ª Ed. CBHPM

UCO -20%
Desde 01.10.13

A ANS adotará como referencial a 5ª Edição da CBHPM no 
Estado do RJ. O impacto da sua adoção será limitado a um 
reajuste máximo de 8% (oito por cento) sobre os valores 

atualmente pagos sobre portes, de forma linear.

UNIMED-RIO 80,00
Desde 01.01.14

80,00
Desde 01.01.14

5ª Ed. CBHPM +5%
Desde 01.11.13

5ª Ed. CBHPM +5%
Desde 01.11.13

BRADESCO 66,00
Desde 01.09.13

73,00
A partir de 01.09.14

Aumento de 6%
nos valores anteriores

Desde 01.09.13

Aumento de 7% nos valores anteriores
A partir de 01.09.14

GOLDEN CROSS 66,00
Desde 01.09.13

72,00
A partir de 01.09.14

0,53
Desde 01.09.13

0,5644
A partir de 01.09.14

91 procedimentos com reajustes variáveis
A partir de 01.09.14

SUL AMÉRICA 66,00
Desde 01.09.13

73,00
A partir de 01.09.14

Aumento de 6,5%
nos valores anteriores

(CH 0,5325)
Desde 01.09.13

Tabela própria em reais
Inviabiliza a comparação com a
tabela anterior em percentuais

CASSI 70,00
Desde 01.10.13

77,00
A partir de 01.10.14

4ª Ed. CBHPM Plena 
Desde 01.10.13

4ª Ed. CBHPM + 100% do FIPE Saúde
acumulado nos últimos 12 meses.

(Reajuste da UCO em 50% do FIPE Saúde,
diminuindo assim, o deflator que hoje é de 20%).

A partir de 01.10.14

BNDES-FAPES 70,00
Desde 01.09.13

80,00
A partir de 01.09.14

4ª ed. CBHPM Plena
Desde 01.09.13

5ª ed. CBHPM – 20%
A partir de 01.09.14

CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL

70,00
Desde 01.09.13

80,00
A partir de 01.10.14

4ª ed. CBHPM Plena
Desde 01.09.13

5ª edição CBHPM -15%
20% para a UCO

A partir de 01.10.14

FURNAS 68,53
Desde 01.10.13

80,00
A partir de 01.10.14

4ª Ed. CBHPM Plena
Desde 01.10.13

4ª Ed. CBHPM Plena
A partir de 01.10.14

CORREIOS 70,00
Desde 01.10.13

75,00
A partir de 01.12.14

4ª ed. CBHPM Plena
Desde 01.10.13

5ª ed. CBHPM – 20%
A partir de 01.12.14

AMIL 70,00
Desde 01.10.13

75,00
A partir de 01.10.14

0,53
Desde 01.10.13

0,57
A partir de 01.10.14

DIX 66,00
Desde 01.10.13

71,00
A partir de 01.10.14

0,53
Desde 01.10.13

0,57
A partir de 01.10.14

MEDIAL 66,00
Desde 01.10.13

71,00
A partir de 01.10.14

0,53
Desde 01.10.13

0,57
A partir de 01.10.14

CABERJ 70,00
Desde 01.01.14

80,00
A partir de 01.01.15

0,54
Desde 01.01.14

0,60
A partir de 01.01.15

FIOSAÚDE 70,00
Desde 01.06.14

77,00
A partir de 01.10.14

4ª Ed. CBHPM Plena
Desde 01.08.13

5ª ed. CBHPM – 20%
A partir de 01.10.14

MARÍTIMA 70,00
Desde 18.10.13

78,00
A partir de 18.10.14

Aumento de 10%
nos valores anteriores

10% CH
Nos seguintes planos:

0,49 (básicos)
0,55 (intermediários)

0,63 (superiores)
Desde 18.10.13

Aumento de 9%
nos valores anteriores de CH

A partir de 18.10.14

PORTO SEGURO 70,00
Desde 01.06.14

72,00
A partir de 01.08.14

Tabela própria a partir de 01.08.14

Tipos dos planos

Família cristal e Família bronze

0,50 0,535

Família prata

0,51 0,546

Família ouro e Família diamante

0,53 0,568

CAPESESP 70,00
Desde 01.09.13

77,00
A partir de  01.12.14

4ª Ed. CBHPM Plena
Desde 01.09.13

-20% para a UCO
Desde 01.09.13

5ª ed. CBHPM – 20%
-20% para a UCO

A partir de 01.12.14

Avalie os valores e livre-se de seu pior convênio

Planos que ainda não enviaram suas propostas: Assim, Geap, CAC e Notredame/Intermédica
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Representado pela conselheira Márcia Rosa de Ara-
ujo, o CREMERJ participou de audiência pública, no dia
11 de novembro, para mais uma etapa de debates sobre
a regulamentação da Lei nº 13.003, que trata da contra-
tualização entre operadoras de planos de saúde e pres-
tadores de serviços. Promovido pela Agência Nacional
de Saúde Suplementar (ANS), o encontro também reu-
niu representantes de todos os prestadores de serviços
(hospitais, clínicas, profissionais liberais, médicos e ou-
tros profissionais de saúde, SADT, etc.) para colaborar
com sugestões para a proposta de resolução normativa
da lei, que entrará em vigor em 22 de dezembro.

Alguns embates marcaram a audiência, já que,
para as entidades médicas, a ANS tem aberto muito
espaço para as operadoras de planos de saúde pas-
sarem suas propostas. Exemplo disso foi o convite
da agência à Fenasaúde para apresentar, na reunião
do dia 4 de novembro, sua avaliação de como a lei
13.003 pode “prejudicar o controle da inflação”.

– A ANS está cedendo às pressões das operadoras.
Os médicos não vão aceitar várias cláusulas que estão
tentando impor, dentre elas a vedação aos nossos mo-
vimentos por melhores honorários – salientou Márcia
Rosa, com o conselheiro federal Salomão Rodrigues

SAÚDE SUPLEMENTAR • Em audiência pública, entidades criticam espaço dado pela ANS às empresas

Operadoras ameaçam conquistas da lei 13.003

Colegas, não assinem nenhum contrato antes de consultar a Comssu do CREMERJ.Colegas, não assinem nenhum contrato antes de consultar a Comssu do CREMERJ.Colegas, não assinem nenhum contrato antes de consultar a Comssu do CREMERJ.Colegas, não assinem nenhum contrato antes de consultar a Comssu do CREMERJ.

Médicos exigem reajuste anual digno
A regulamentação da lei 13.003/

2014 foi um dos assuntos tratados
durante a reunião das sociedades de
especialidade, promovida pelo CRE-
MERJ, no dia 5 de novembro, na sede
do Conselho. O encontro também tra-
tou das negociações com os planos
de saúde e das propostas enviadas
pelas operadoras.

A coordenadora da Comissão de
Saúde Suplementar (Comssu) do CRE-
MERJ, conselheira Márcia Rosa de
Araujo, salientou que o Conselho par-
ticipou das últimas reuniões que a
Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS) realizou para discutir a
regulamentação da lei 13.003/2014.

– Nossa principal luta é garantir
um reajuste anual digno para os mé-
dicos. A aprovação dessa lei foi uma
vitória, mas há grande pressão con-
tra as conquistas da lei. Por isso, é
tão importante o comparecimento em
massa das entidades médicas nessas
reuniões – afirmou.

Segundo Márcia Rosa, na última
reunião realizada pela ANS, foi suge-
rido que os reajustes fossem aplica-

dos em percentuais do índice de acor-
do com critérios de qualidade, mas
as entidades médicas não aceitaram
essa diferenciação.  

– A Resolução 346/2014, do Co-
mitê de Incentivo às Boas Práticas
Entre Operadoras e Prestadores (Co-
bop), foi inviabilizada depois da apro-
vação da lei 13.003/2014. Um dos
capítulos dessa resolução falava de
critérios por qualidade, o que levou
à inclusão desse item na nova lei. As
entidades médicas se posicionaram
dizendo que esse não era o momen-

to de discutir isso, mas sim a regula-
mentação da lei. Chegou-se a um con-
senso de que assuntos relacionados
à qualidade serão debatidos em dois
anos – informou Márcia Rosa. 

O conselheiro do CREMERJ Aloí-
sio Tibiriçá, que também participou
das reuniões da Agência quando era
representante do Conselho Federal de
Medicina (CFM), acrescentou que a
ANS planeja divulgar o índice de rea-
juste no início de 2015.

Já o representante da Associação
Médica Brasileira (AMB) Emílio Zilli

ressaltou que ninguém se opôs a dis-
cutir o tema “critérios de qualidade”,
porém frisou que é importante que
os conceitos sejam bem definidos.

Também para o conselheiro do
CREMERJ e presidente da Associação
Médica do Estado do Rio de Janeiro
(Somerj), José Ramon Blanco, é fun-
damental a presença dos colegas na
audiência pública. Ele lembrou que,
no Rio de Janeiro, a categoria se em-
penha e costuma ganhar lutas, citan-
do os avanços das negociações des-
te ano com os planos de saúde.

Filho, novo coordenador da Consu Nacional do CFM.
Ela ressaltou, ainda, que a categoria não quer

que seja estabelecido um percentual de um índice
para o reajuste anual, como desejam os planos de
saúde, e sim um índice cheio.

– Além de um percentual de um índice ser uma

forma absurda de se propor um reajuste, as empre-
sas e a ANS ainda querem que esse índice dependa
da qualidade dos prestadores. Ou seja, nada mais
subjetivo e sem sentido em se tratando de medicina
– frisou Márcia Rosa, também conselheira federal.

Para as entidades médicas, a ANS e as operado-
ras querem, por meio da regulamentação dos con-
tratos, acabar com o espírito da lei, que é de discri-
minar nos contratos das operadoras com os médi-
cos todos os procedimentos e detalhes do seu aten-
dimento que deverão ser prestados.

Cabe ressaltar que o índice a ser aprovado, seja
IPCA, INPC ou outro, serve apenas para correção da
inflação. Os ganhos reais virão acima desse percentu-
al e dependem da luta dos médicos, como sempre.

– O espírito da 13.003 é de que deverá ser, no
mínimo, reposta a inflação do ano anterior. Por isso
lutamos, ao longo de dez anos, pela aprovação da
lei – destacou Márcia Rosa.

O conselheiro e presidente da Somerj, José Ra-
mon Blanco, também participou da audiência, que
ainda contou com representantes da AMB, da Fe-
nam e de várias entidades e sociedades de especia-
lidade nacionais e regionais.

A lei 13.003 foi sancionada em junho de 2014 e
torna obrigatória a existência de contratos escritos en-
tre as operadoras e seus prestadores de serviços. A nova
legislação altera a lei 9.656/98, que dispõe sobre os
planos e seguros privados de assistência à saúde.

Emílio Zilli, Márcia Rosa de Araujo e José Ramon Blanco

“Além de um percentual de um índice
ser uma forma absurda de se propor
um reajuste, as empresas e a ANS

ainda querem que esse índice dependa
da qualidade dos prestadores. Ou seja,
nada mais subjetivo e sem sentido em

se tratando de medicina”
Márcia Rosa de Araújo
Coordenadora da Comssu do CREMERJ
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O CREMERJ se reuniu com o se-
cretário municipal de Saúde do Rio de
Janeiro, Daniel Soranz, no dia 27 de
outubro, na sede da prefeitura. No en-
contro, o presidente do Conselho, Sid-
nei Ferreira, e os diretores Nelson
Nahon, Erika Reis, Marília de Abreu e
Carlos Enaldo de Araújo falaram sobre
a falta de segurança nas unidades e o
sistema de regulação de vagas, além
de retomar questões discutidas em reu-
nião ocorrida em setembro, em que o
secretário ficou de tomar algumas pro-
vidências, como verificar a situação do
programa “Mais Médicos” na cidade.

– Queremos saber se a lei está sen-
do cumprida, isto é, se os intercam-
bistas estão sendo supervisionados
por médicos brasileiros. Temos ação
na Justiça com relação a esse objeto
– afirmou Sidnei Ferreira.

Quanto à Coordenação de Emer-
gência Regional (CER) Lourenço Jor-
ge, Soranz informou que abrirá con-
curso público pela Rio Saúde, cujo
edital será publicado até janeiro de
2015, para a contratação de médicos.
Com a saída da Organização Social (OS)
da CER, a prefeitura tem contratado
provisoriamente médicos da unidade.

O Hospital Municipal Salgado Fi-
lho, de acordo com Soranz, também
está na lista de prioridades.

– No Salgado Filho, ainda há um
fluxo grande de pacientes, mas esta-
mos tentando diminuir isso, encami-
nhando casos clínicos sem gravidade

SAÚDE PÚBLICA • Questões já discutidas anteriormente voltam à pauta do encontro

CREMERJ se reúne mais uma vez
com secretário municipal de Saúde

Sidnei Ferreira, Carlos Enaldo de Araújo, Marília de Abreu, Daniel Soranz, Nelson Nahon e Erika Reis

Preocupação com a falta de segurança nas unidades
Sidnei Ferreira também mostrou preocupação

com a falta de segurança nas unidades e relatou
que o CREMERJ tem recebido denúncias de co-
legas que foram vítimas de agressões e de atos
violentos. De acordo com ele, em reunião com o
secretário estadual de Segurança, José Mariano
Beltrame, sobre o assunto, a solução apontada
foi a contratação de policiais de folga pelas se-
cretarias de Saúde.

– Isso é algo que nos preocupa, mas temos
que trabalhar com as especificidades de cada
caso. É preciso aumentar a autonomia dos mé-
dicos e dos profissionais de saúde e incentivar

outras ações, como a contratação de vans para
facilitar o acesso e a fixação dos médicos nas
unidades – salientou Soranz.

Além disso, Sidnei Ferreira ressaltou que as ori-
entações da Secretaria Estadual de Segurança in-
cluem o controle do fluxo de pessoas com identi-
ficação e uso de câmeras.

O vice-presidente do CREMERJ, Nelson Nahon,
lembrou que o secretário de Saúde ficou de inter-
vir no caso dos processos administrativos contra
médicos, devido à última greve da categoria, em
que as AIHs (Autorizações de Internação Hospita-
lar) não estavam sendo emitidas. Soranz, por sua

vez, garantiu que o assunto será tratado durante
uma reunião que está agendada com o secretário
de Administração, Paulo Jobim Filho.

Nahon também citou que a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde não compareceu à plenária te-
mática sobre a regulação de vagas promovida
pelo CREMERJ. Soranz justificou a falta e afir-
mou que “tem total interesse em tratar desse
assunto com o Conselho”.

– É uma preocupação nossa, porque há muitos
colegas com dúvidas. Sabemos da importância da
regulação, mas ela tem causado problemas que pre-
cisam ser resolvidos – pontuou Nahon.

para Unidades de Pronto-Atendimen-
to (UPAs) da região, além do PAM do
Méier. No Salgado Filho, a expectati-
va é de que haja fluxo na sala amarela
e de que, na sala vermelha, tenha um
número menor de pacientes – disse.

O secretário disse ainda que um dos
principais objetivos de sua gestão é a
qualificação dos médicos e que isso
se tornará mais visível a partir do ano
que vem com a liberação do novo or-

çamento. O planejamento é investir na
criação de novas vagas para a residên-
cia médica – até 2016, passará das
atuais 700 vagas para mil em diversas
especialidades –, de cursos de pós-
graduação para médicos com mais de
três anos de formação e de programas
de educação permanente, além da re-
estruturação dos centros de estudos
das unidades. Para isso, Soranz pediu
o auxílio do CREMERJ.

O presidente do CREMERJ, por sua
vez, frisou que cursos de pós-gradua-
ção são importantes, mas que não
podem substituir e tão pouco ser mo-
tivo para não aumentar o número de
vagas para residência médica. Soranz
concordou com a colocação de Sid-
nei Ferreira e garantiu que a criação
dos cursos não irá interferir nas vagas
para residência.

– Para nós, é importante que au-
mentem o número de vagas de resi-
dência, porque essa é a melhor forma
de qualificar o médico – acrescentou
Sidnei Ferreira.

Foi agendada outra reunião entre o
CREMERJ e a secretaria para novamen-
te debater esses e outros assuntos como
concursos públicos, salários e plano de
cargos, carreira e vencimentos.

“Queremos saber se a lei está sendo cumprida,

isto é, se os intercambistas estão sendo

supervisionados por médicos brasileiros. Temos

ação na Justiça com relação a esse objeto.”
Sidnei Ferreira, presidente do CREMERJ
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